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MENSAGEM Nº 019/2020
Excelentíssima Senhora Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “altera o artigo 224, da Lei n° 4.877/2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, na forma que especifica.”.


Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 5.087/2020-PMV, que porta o ofício 32/2020-DJ do VALIPREV - Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos, estabelece nova alíquota da contribuição previdenciária normal dos servidores efetivos (ativos e inativos) e pensionistas, na forma estabelecida pela Emenda Constitucional 103/2019.

Assim, a alíquota da contribuição previdenciária dos servidores efetivos (ativos e inativos) e pensionistas, passará a ser de 14% (quatorze por cento) sobre a base de cálculo, na forma dos artigos 8° e 9° da Lei n° 4.877/2013, cuja vigoração deve ocorrer a partir de 1º de julho de 2020, obedecida a noventena (90 dias) a partir da sua publicação, por tratar-se de contribuição de natureza tributária.
 
Tal majoração de alíquota é imperativa, em obediência ao Pacto Federativo, do qual decorre a teoria da simetria constitucional, cujo direito positivado encontra-se estabelecido nos art. 9°, § 4º, combinado com o artigo 11, da Emenda Constitucional 103/2019 – denominada Reforma da previdência.
 
Neste sentido, a alíquota de 14% incidirá sobre a base de contribuição dos servidores ativos, na forma do art. 8° da Lei n° 4.877/2013. Já para os servidores inativos e pensionistas, a alíquota de 14% incidirá sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que exceda o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. Necessários, portanto, cálculos caso a caso, para se determinar exatamente em que patamar financeiro se aplicará a cada um dos contribuintes do regime próprio.

Em face da relevância da medida proposta, de obrigatório atendimento, posto que decorre de alteração provida na Constituição Federal, e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos.

 
Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 17 de março de 2020
ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal

Anexos: a) Ata nº 03/2020 – Reunião Extraordinária do Conselho de

Administração do VALIPREV;

b) Projeto de lei.

A 
Excelentíssima senhora
DALVA DIAS DA SILVA BERTO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Valinhos
Valinhos/SP

PROJETO DE LEI

Altera o artigo 224, da Lei n° 4.877/2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, na forma que especifica.
ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. É alterado o artigo 224, da Lei Municipal n° 4.877, de 11 de julho de 2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, em virtude das disposições constantes no art. 9°, § 4°, combinado com o art. 11, ambos da Emenda Constitucional 103/19, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 224. Os servidores municipais, ativos e inativos, e os pensionistas, contribuirão para o RPPS do Município com uma alíquota de 14% (quatorze por cento), calculada sobre suas bases de contribuição, nos termos dos artigos 8º e 9º.”.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor em 1º de julho de 2020, obedecido o prazo mínimo de noventa (90) dias, a partir da sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
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